
O PESO GOVERNISTA 
Como se posicionam os partidos 	A FAVOR 
sobre o pedido de investigação 

CONTRA 

PFL  -  18 senadores e 105 deputados 

PSDB  -  14 senadores e 99 deputados 

PMDB  -  24 senadores e 83 deputados 

PPB  -  2 senadores e 60 deputados 

PPS  -  2 senadores e 3 deputados 

PT  -  7 senadores e 59 deputados 

PDT  -  5 senadores e 25 deputados 

PSB  -  3  senadores e 18 deputados 

PL -  1  senador e 12 deputados 

PC do B -  7 deputados 
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Congresso rejeita CPI 
Luiz Fernando Godinho 
Da equipe do Correio 

A pesar de terem atingido 
o governo federal e as 
pretensões eleitorais do 
PSDB na corrida presi-
dencial, as denúncias 

de irregularidades no processo 
de privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce não consegui-
ram unir a oposição em torno da 
criação de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito destinada a 
investigar o assunto. 

Motivada principalmente pelo 
PT, a CPI tem poucas chances de 
sair do papel, pois não tem o apoio 
do PPS e está sendo vista com 
cautela pelo PDT, pelo PL e pelo 
PSB. Na base governista, o PMDB 
e o PSDB são contrários à CPI. E o 
PFL, mesmo sem exercer o papel 
de aliado confiável do Palácio do 
Planalto, deixou claro ontem que 
não apoiará a iniciativa petista. 

Aleitara comum feita por esses 
diferentes partidos é que uma 
CPI com forte conteúdo antigo-
vernista em plena corrida presi-
dencial beneficiaria apenas o 
candidato do PT, Luiz Inácio Lula 
da Silva, que lidera as pesquisas 
de intenção de voto. 

"Esta CPI não vai dar em nada, 
e apoiá-la seria fazer o jogo do 
PT e do PFL", disse ontem o líder 
do PPS na Câmara, deputado 
João Herrmann (SP). Para ele, o 
PT usaria a CPI para enfraque-
cer ainda mais o pré-candidato 
do PSDB à presidência da Repú-
blica, José Serra. E o PFL teria a 
CPI como um trunfo para con-
seguir a substituição de serra e  

voltar para o ninho governista. 
Para o PPS do pré-candidato Ci-

ro Gomes, a maneira mais eficien-
te de dar prosseguimento às de-
núncias é convocar o ministro 
Paulo Renato (Educação) e convi-
dar o ex-ministro Luís Carlos Men-
donça de Barros (Comunicações) 
para que expliquem, no Congres-
so, suas participações no episódio. 

A criação da CPI será proposta 
formalmente hoje pelo líder do 
PT na Câmara, deputado João 
Paulo Cunha (SP), aos demais lí-
deres da Casa. Mas o próprio 
partido admitia ontem que, sem 
o apoio do PFL, será. pratica,  
mente impossível  iirstalar a co- 

missão e fazer com que ela in-
vestigue as irregularidades de-
nunciadas no último final de se-
mana pela revista Veja. 

PFL FORA 
alando pelo PFL, o secre- 
tário-geral do partido, 
deputado José Carlos Ale- 
luia (BA), afirmou ontem 
que é preciso "serenidade 

e bom senso" para discutir a cria- 
ção dessa CPI, que tenderia a ser 
"menos investigatória e mais 
exibicionista" por causa do ca- 
lendário eleitoral. "Temos que 
evitar um palanque ele4nieg ,e 

a Polícia Federal investiguem o 
caso", defende Aleluia. 

O vice-presidente nacional do 
PFL, senador José Jorge (PE), tam-
bém descartou a instalação de 
uma CPI para investigar as de-
núncias. Para ele, as investiga-
ções devem ser conduzidas pelo 
Ministério Público e pela Polícia 
Federal. A posição do PFL seria 
levada na noite de ontem ao pre-
sidente Fernando Henrique Car-
doso, durante uma reunião no 
Palácio da Alvorada. 

Para tentar convencer os de-
mais partidos do Congresso de 
que não possui intenções eleito-
rais com a CPI, o PT vai sugerir 
que a comissão funcione por um 
período máximo de 60 dias e que 
seus trabalhos fiquem restritos 
ao período em que o economista 
Ricardo Sérgio de Oliveira ocu-
pou a diretoria de Relações Inter-
nacionais do Banco do Brasil. 

Oliveira é acusado de, em 1997, 
ter pedido em nome do PSDB R$ 
15 milhões ao empresário Benja-
min Steinbruch para ajudá-lo a 
montar o consórcio que venceria 
o leilão de privatização da Vale do 
Rio Doce. Em 1998, o empresário 
relatou o fato ao ministro Paulo 
Renato e ao ex-ministro Men-
donça de Barros, mas admitiu 
que não pagou a propina solicita-
da pelo ex-diretor do BB. 

A proposta do PT prevê uma 
CPI mista, com participação de 
senadores e de deputados. Para 
que ela seja criada, é necessário o 
apoio escrito de um terço de cada 
casa, o que representa a assinatu- 
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